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GABINETE DA PRESIDÊNCIA

 

DECISÃO

Trata-se de procedimento instaurado em razão de requerimento formulado pela
Associação dos Magistrados Catarinenses – AMC objetivando que a Administração do Tribunal de Justiça
proceda à continuidade do cômputo do tempo de serviço para fins de obtenção de licença-prêmio.

O Juiz Coordenador de Magistrados exarou o parecer retro, cuja fundamentação, por
brevidade, adoto como razão de decidir.

Diante disso, defiro o pedido inicial para autorizar a averbação dos períodos aquisitivos
de licença-prêmio a magistrados e servidores ocupantes de cargos efetivos, restando vedada qualquer
possibilidade de fruição ou eventual indenização até 31 de dezembro de 2021.

Dê-se ciência à Associação dos Magistrados Catarinenses e à Diretoria-Geral
Administrativa deste Tribunal.

Após, arquivem-se os autos.
Florianópolis, data da assinatura digital.
 

Desembargador Ricardo Roesler
Presidente
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